
dw)ffi ,qäärdlr"nt{Þt"ßfrn
,r*.Sffi

ÐE

-'ffi--
{3#\/tãFtl.¡() MtJNICISSAL l)

O Secretário de Educação, vem abrir o presente processo de INEXIGIIIILIDADE DE

I-tcrtAÇÃo para o seguinte objero: CONTRATAÇÃO . DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS PARA QUE
PATIIOCINE DEMANDA JUDICIAL VISANDO A RECUPERAÇAO DOS VALORES QUE
DEIXARAM DE SER REPASSADOS AO MUNICÍPIO EM FACE DA ILEGAL FTXAÇÃO DO VALOR

MÑIMO ANUAI- PORALT]NO .

pRocEsso pB rNExrGI@Lll pE LrcrTACÃO N" 07.07.02/2Û23.02

DA F'UNDAMENTAÇÃO LBGAL

A presente inexibilidade cle licitação encontra-s,e funclamentacla no- art.25, inoiso Ii, da Lei Feieral

rro 8.666, de 2l de.junho cle 1993 e sua.s alterações pr:steriores e art. 1o da Lei Federal tt' 14'A391?.020,1"¡

de agosto de2020, conforme diploma legal abaixo citado:

Art.25. É inexigír,el a licitaçõo quando houver inviabilidade de competição, em especial:

(...)
lI-para a contratação cle serviços técnicos enumerados no ad. 13 desta Lei, de naturc.z.a

singular, com profîssionais ou empresas de notória especialização, vedacla a

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

A legislação supramencionada autoriza a inexibilidacle de licitação para os serviços técnicos clc

iratureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, inclusive os serviços de

profissionais advogado que são, por sua natureza, técnicos e singttlares, E o que dispõe t) art. 1o, cla l-ei

14,03912020, que alterou a Lei no 8.90611994 (Estatuto cla OAB):

Art. 1o A_L.ei no 8.906,-de 4 de iulho cle 1994 (Estatuto cia OAB), passa a vigorar

acrescida do seguinte art. 3o-A:

"Art. 3o-4. os serviços profissionais de advogado são, por stla natureza, técniços e

singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei

Parâgrafo único. Considera-se notória especialização o proltssional ou a sooiedade de

advogados cujo conceito no campo de sua especialidade, clecorrente de desempenho

anterior, estudos, experi ôncias, publicações, organizaçáo, aparelhamtrnto, equip técnica oue

de outros requisitos relacionados com suas atividades, pennita inferir que o seu trabalho é

essencial e incliscutivelmente o tnais adequado à plena satisfação clo objeto do contrato."

A [-ei lìecleral n" 14.039/20 clispõe cle urna pre,stutçîto legal,segunclo a qual s¿ìu de l]attrreza sittgtrlilr

os serviçcrs aclyocatíoios que derlandern a contratação c1e prol'issionais cttmiotórict cs¡tcc:ictlizttçcitt,

A ¡otória especialização ¡rode ser afiricia por cli.lclsos çlemetrtos clue clemonstt'erll ¿ì singrrlarirladtr

clo prestador cle sçr.riço, perrnitindo visiralizar o caráter inctlmrrrn e dilèr'enciado do st¡ieito cOntr¿rfado. Nesst:

exato -serlticlo estír a clefinição traziclapelo parágrafo único do atLral artigo 3o-A clo Estattllo tla Atlvt:,cacia --

reprodrrzinclo o que jir consta nos arti¡¡r-rs 25. $1". cla Lei 8.666193 e 30, $lo, da l,eiclas Estatais.

Rafael Carvalho Rezende Oliveira (2017, p..554-555), cxplica o qrle se trata sct'viçtr

técnico especializado, serviço singular e notirria especialização. Como se observa a se¡;uir,

não há ¿nvi¿a da situação cle inexibilidade de licitação para os serviços a sereln exeOutados

por nreio do escritório cle aclvocacia a ser contratado:

ä¡ serviço técnico: sã0 aqueles enumet'ados, exenrplilicativamente, rlo art' l3 da L"':i

S,.SeøtßSl, tais como: estirclos, ¡llanejamentos, pareceres, perícias, pan'ocínio de causas

etc.
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b) serviço singular: a singularidade clo serviço depende da clemon da

excepcionalidade da necessidade a ser satisfeita e da irnpossibilidade cle sua execução por

parle de um proftssional cotnutn; e

c) notória especialização do contratado: destaque e reconhecimento do mercado em sua

ârea de atuação, o que pode ser demonstrado por várias maneiras (estudos, experiências,

publicações, o;ganização, apare lha mento etc.).
(OI-IVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo, 5o ecl., São

Paulo: GEN/Método, 2017, p. 554-555)

JUSTIFICATIVA DA CONTRATÄÇAO

Buscar-se-á, aqui, a recuperação dos valores do FUNDEF que deixaram de ser repassados a este

Município, em face da ilegal fixação do valor mínimo nacional,

É que, ãe acordo com a política educacional implementada pslo Fundo cle Manutenção e Desenvolvirnento

do Ensino FundamentaÌ e de Valorização do Magistério - FLINDEF, fìcou estabelccido que seria

determinado um valor mínimo de âmbito nacional, para servir cle paradigma em todo o território nacional.

De tal sorte, sempre que, no âmbito de cacla Ente, o total de recursos destinados ao FUNDEF,

diviclido pelo número de aiunoJ atendidos no ensino funclamental, não alcance o piso mínimo nacional por

aluno, tais valores devem ser complernentados pela União, de forma a propioiar um padrão nacional cle

qualidade na educação fundamental.
Em que pese a importância da determinação deste valor mínimo nacional para a fìxação clas

quantias u r.i". repassadas aos Estados e Municípios, a União vinha definindo este valor sempre em

patamar mellor do que o legalmente previsto, ocasionanc.lo enortnes perdas aos tnunicípios.

E quanto menor for o valor mínimo nacionaldefinido pela lJnião, menol'seria a contrapartida desta

para que no âmbito clos Municípios este valor seja atingido'
Registre-se a importância do município em buscar os créclitos em seu nome, ainda que extra

orçamentários (como é o caso) até então não previstos no Município, e que deve ser buscatlo na preservação

aryecadatória de sua competência, segundo preceitos da Lei cle Responsabilidade Fiscal.

RAZÃO DA ESCOLIIA DO FORNECEDOR/PRESTADOR

O fornecedor/prestador adiante fOi escolhido porque é do ranlo pertinente ao objeto demandado.

presta serviço técnico especializaclo na área solicitada, é cle natureza. singular, possuindo 
.notória

àspecializaçáo, " upr"rentou tocla a documentação referente a habilitação jurídica, regttlaridnde fÌscal e

trábalhista e demaù documentos de habilitação exigidos pela Lei 8.66611992, além de o preço está cle

conforrniclade com o de mercado, o que caracterizavantajosa a contratação à Adnrinistração Púlblica locai'

O serviço téclico de advocacia por si só é de natureza técnica, por força cle previsão legal no art.

1o, da Lei 14.03912020, que ¿rlterou a Lei nu 8.90611994 (Estatuto da OAB). São várias as ações que

tramitam no poder Judiciário, que a cada ano aumentam mais na quautidade e na complexidade das callsas e

na rnaioria clas vezes, tais causas jucliciais reclamanr a presença de um profissional cle aclvocacia lnais

experiente e versado nas questões dotadas na área do Direito Público e da Adrnirtistração tnunicipal,

fazendo-se necessária segurånça jurídica nos proce'ssos judiciais, o que requer a contt'atação clo escritório de

u¿*.u"io com corpo té-cnico e,i.periente uo ralno, não poclendo qualquer escritório cle advocacia/corpo

técnico ,.r 
"*p"riência 

atuar em ramo do direito tão específìco e importante e central em loda a

Adrnin istração Pública.
Acerca da lotória especialização do contratado, consta que esses profissionais são rntlito

experientes, pois há muitos anos prestam sen,iços especializados para as Administrações tnunicipais, com

inúmeros atestados de capacidade técnica, restairdo dómonstraclo através de todos os documentos anexados

neste processo, especialmente pela vasta experiência do respectivo escritório de Advocacia I\¡ÍONTEIRO E

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ t'P 35.542.612,10001-90.

Isto posto, restog demollstrado que o escritório de aclvocacia escolhiclo é o adequado para a

realizaçrao closìerviços técnicos de natureza singular requeridos pelo município.
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JUSTTFICÄTWA DO PREÇO

Os preços praticados pelo fornecedor/prestador escolhitlo são de mercado, restanclo dernonstranclo,

sem maiorei aprofundamentos consoante art, 7o, $ 3o, da Instrução Normativa no 73/2020, do Ministério da

Economia, mediante comparativo de preços de mercado junto aos órgãos públicos para otrjeto similar,

conforme se verifica comparando-o com os dados coletados, estando assim justificado o preço contratado.

EMPRESA: MONI'EIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ N": 3 5.542.6 l2l 0001-90

ENDEREÇO: R Engenheiro Oscar Fereir4 47,Baftro: Cema Forte, CEP 52.061-022, Recilè,ÆE'

VALOR GLOIIAL (RS): 10.033.375,46 (Dez rnilhões, trinta e três tnil, trezentos e setenta e cinco reais e

quarenta e seis centavos)
pERÍoDo DE coNTRATAÇÃo: 12 (DozE) Ivleses. 1.

Assim, submeto a presente justiflrcativa para posterioi ràtificaçãc¡ e hottrologação cia presente dispensa,

consoante expressa o disposto no art. 26 claLein" 8.666193.

Amontada/CE, 07 de Julho cle 2023.

Bruno Oliveira
S de Eclucação
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DEcT,ARAÇÃo nn rNExrcItlrLrDADE

Os Ordenaclores de Despesas, abaixo assinaclos, consideranclo tudo o que consta clo Processo Admirtistrativo

de INEXIGIBILTDADE DE LICITAçÃO N" 07.07.a2n0n.0| vêm ernitir a ¡rresente declaração de

Inexigibiliciade de Licitação, amparada no aftigo 25, inciso II e $ lo c/c artigol3, Inciso V, art.l-" da l-,ei

t4.0i912020 e parágrafo írnico ão ar1.26, da"Lei ne 8.666/93,'cttjo obþto t ÇONTRAIAÇAQ^D$
sERVIÇos ¡.bvocÁuclos pAR /\ eun I,ATRocrNg DBMANDA JtIDrcrAL vrsANDo A
REcupERAÇAo Dos vALoREs eun bErxÂRAM DE sER REPASSADos Ao MUNrcÍPro lìM
FAcIi DA TLEGAL FIxAÇÃo Do vALoR tuÍr'qrnno A¡{UAL PoR ALUNO , com Ít empresa

MONTEIRO E nnOftfnfnO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ no

35.542.61210001-90, com valor globai de R$ 10.033.375,46 (Dez milhões¡ trinta e trôs mil, trezetitos e

sete¡ta e cinco reais e quarenta e ãeis cerÍavos), em conformidade com as demais condições e exigências da

ãontr.utuçao cujos servþos deverão ser execuiados no prazo 12 (doze) meses' podendo ser prorrogadc a

critério das partes e nos termos do art. 57 da lei rf 8.666193'

Amontada-CE, 07 de Julho de 2023

Oliveira
de Educação
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TERN{O DE R,ITIF'ICÄÇAO

Os Ordenadores de Despesas abaixo assinaclos, no uso de suas atribuigões legais e de acordo colr o qtte

detennina o artigo 26 da Lei ne 8,666193 e suas alterações posteriores, consideraudo o que consta do

presente processo administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N" 07jq10Z2O?1.92, t:tl
if¡tfffC¿.R a cleclaração de inexigibilidarle de licitação para o objeto: CONTRAIAÇAO Ðll
spRvrÇos ADvocÁT'rcros rARA eun pATRocrNE ÐEMANDA JUDTcIAL vISANÐo .4.

REcupERAÇAo Dos vALoRES eun DETxARAM DII sER REPAssADos Ao MUNIcÍplo ri¡vr

FACE DA ILEGAL FIXAÇÃO DO VALOR WrÍNrVrO ANUAL POII. A.LLìNO . Iiundanento Legal:

Artigo 25, Inciso II, cla Lei Federal 8.e,66193, com Art.lo da l-ei 14.03912020, em favor da empresa

M6ÑTEIR9 E M9NTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, registrado na OAB/PE, inscrito no CINPJ

n'35.542.61210001-90, com sede na R Engenheire Oscar Ferreira,.47, Bairo: Cosa Forte, CFP 52.061'42.2.,

Recilb/Pp, com valor global cle R$ 10.033375,46 (Dez n'rilhões, tiinta e tiês mil, trezentos e setenta e oinco

reais e quárenta e seisõentavos), período dc vigência de 12 (doze) meses, poclenclo ser prorrogaclo.a critério

das partes e ¡os termos do art.'57da lei no 8.666193, cleterminando que se procecla a publicação do_ devid.o

extrâto e se faça o competente contrato, mediante a prévia apresentação e aprovação quanto à regularidade

dos documentos de habilitação da empresa seleciona<la nesie processo.

Amontacla-CB, 07 de Julho <Je 2023.

I Bruno Oliveira.
de Eclucação
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EXTRATo DE PUBLIca,çÃo Dtr R¿\TIFrc¿.ÇÃo
INEXIcTBTLIDADE DE LtcITAçÃcl N" 07 .07 .0212023 .02

os oRDENADoRES ÐE DESpESAS Do nnuNrcÍpro DE AMoNTADA, ABArxo Ässil\ADos,
EM SLIM¡RTMENTo À nlrrr.'rcnÇÃo, FAZ puRr,ICAR o EXTIIÄTo REstJMIrlo Do
pRocEsso DE INBXIGITrL DADB DB LICI'rrlçÃO, A SEGUIR:

oBJETo: coNTRAtAÇÃo DE sErìvrÇos ADvocÁrrctos IARA QUE PATROCINE DEI\{ANDA
JUDTçTAL vrsANDo À necuppnaÇÃo Dos vALoRES QUll DEIXARAM DE, sER REPASSADOS

nórr,rùñicÍpio Bl,r FACE DA rLEcAr. prx¿.ÇÃo Do vALoR l¿ñtvto ANLI¿\L PoR .¡rLLJNo .

FAVORECIDA¡ MONTEIRO E MONTEIRO.\DVOG4DOS ÄSSOCIADOS, registrado na OAB/PE,

inscrito no CNpJ n" 35.542.61210001-90, com sede na R Engenheiro Osoar Ferreira, 47, Bair:ro: Casa Fortt:.

CEP 5?,.06 I -022, Recife/PE.

VALOR GLOBAL: R$ 10.033,375,46 (Dez milhões, trinta e três mil, trezentos e setertta e c:irtco rears e

quarenta e seis centavos).

VIGÊNCIADO CONTRATO: 12 meses

Declaração de INEXIGIBILIDADE emitida e RATIFICAÐA pelos Ordenadores de l)espesas do rnurilcípio

deAmontarla-CE.

Amontada-CE. 07 de.Iulho dc 2023'

runo 0liveira
o de FducaçãcrS
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Cerrificamos quc o extrato da Ratificação da INEXIGIBILIDADII. DE LlCffAÇÃO No 07.07.0212023.02,

cujo objeto ¿ coNrn¡raÇÃo ún snnvlÇos_ADvocÁrrcros PARA QUE P.{TROCINB
unlu¡.Nu¿, JUDTcTAL vrsANDo À nrcupnRÄÇÃo Dos vALoRES QUE DEIXARAM DE sER
REpAssADos Ao vruNrcÍpro nM FAcE o¿, rrfucar, nxaçÃo Do Ýnr,on mÍnnuo .,\NUAL
POR ALIINO foi afixado nesta data no flanelógrafo desta Prefeitr¡ra Ì'4unicipal, conforme estabelece a

legislação em vigor.

cnnrrtÃo DE Drvulc¡.ÇÃo DE BxrRATo DB rNExrcIBILrDADrl DE LICTTA

Anrontada-CE, 07 de.Julha de2023.

Rruno Oliveira
de Educação
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